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Referente ao Projeto de Lei n.' 36912022 qne "Dispõe sobre acréscimo
e âlteração de dispositivos na Lei n. 8.814, de 15 dejaneiro de 2008,
que institui o Sistemâ de Desenvolvimento de Carreiras e
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de Mato Grosso e dá outras providências.".

Autor: Tribuflâl de Justiçâ

Rerator(a): Deputado @l T),)rro^ Qol úg"e

I - RelâtóÍio

A presente ifliciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia,31103/2022, sendo aprovado rcquerimento de dispensa de pauta na mesma data, após foi
encaminhadâ pâra esta Comissão.

Submete-se à análise desta Comissão o Proj eÍo de Lei n" 369/2022, de autoria do Tribunal
de Justiça, conforme ementa âcima. No âmbito desta Comissão, não lbram apresentadas ernendas.

De acordo com o projeto em referência, tal propositura objetiva dispor sobre acréscimo e

alteração de dispositivos na Lei n. 8.814, de 15 de janeiro de 2008, que institui o Sistema de
Dese[volvimento de Câneirâs e Remuneração (SDCR) dos Servidores do Poder Judiciário do
Estado de Mato Crosso e dá outms providências.

O Presideflte do Tribunal de Justiçâ apresentou justiÍicativa infonnando que o projeto de
lei, visa tão somente realizar as adequações necessiíias, momente em rclação às nomenclaturas de
acordo com a proposta de reclassificação das entrâncias para inicial, intermediária e final, sem
qualquer criação de cargos.

Dispensada a pauta, â propositura foi encaminhada à Comissão de Trabalho e

Administração Pública, a qual exarou pârecer favorável à aprovação, tendo sido aprovado em 1.'
votação pelo Ple[ário desta Casa de Leis.

Após, os autos foram encaminhados a Comissão de Constituição, Justiçâ e Redação para

emitir parecer.

E o relatono.

Av. André Antônio Massi, n.'0ó, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(DN)
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e aÍtigo 369, inciso l, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constituÇional, legal e iu dico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei objetiva dispor sobre aqéscimo e alteração de dispositivos na Lei
n. 8.814, de 15 de janeiro de 2008, que institui o Sistemâ de Desenvolvimento de Calaeiras e
Remuneração (SDCR) dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e dá outras
providências.

Inicialmente, cabe liisar que a competência para deflagmr o processo Iegislativo compete
aopróprioTIibunaIdeJustiça,confomeaúigo96,incisoIII,a1ineas
Constituição do Estado de Mato Grosso.

Att. 96 Compete priyatiramente ao Tribunalde Justiça:
(...)
111 - por deliberaÇão administratiya:
d) propor à Ássembleia Legislaíhia o projeto de lei de orga ização Jüdicil ia,
eleger seus órgão! di/etit)os e elaboftÍ seu legimefito i telfio cont obsemância rlas
normas de processo e das gora iias proces:uais das pa es, dispondo sobre d
competência e o Íuncionamenío dos respectivos órgãos jurisdicionais e

administralivos;
(...)
g) propor ao Poder Legislali,ro, ntl.forma desía Constituiçào.
(..)
4 - d akeração da organinção juridiciárid;

Ainda, o "caput" do artigo 99 da Constituição do Estado de Mato Grosso prevê a

autonomia funcional do Poder Judiciário:

Arl. 99 Áo Poder Judiciário é assegurddd autononia funcional, adninístr.rtiú e

linanceira.

PoÍtanto, o Tribunal de Justiça detém competência pâra iniciar o processo legislativo que
velsa sobre o tema e como bem expõe o Autor a prcposição promove adequâÉes não gerando

despesas, pois não há criação de cargos.

Logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice à aprovação do
presente projeto de lei complementar-

É o parecer.

Av. AldÍé Anlônio Mâggi, n.'06, SelorA CPA-CEP]78049901 Cuiabá- MT(DN)
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas Íazões expostas, voto favoráyel à aprovaçâo do Projeto de Lei n 36912022, de
autoriâ do Tribunal de Justiça.

Sala das Comissões, ern J1 a"ç], d" zozz.

lV Ficha de Votâção

\

3

Projcto de Lei n." 369/2022 Parccer L.' 52712022
Reunião da Comissão em 3 7 / i)1 / 2,ô)>
Presidente: Deputado |2.1'.o^ DJ rz.g*n
Relator (a): Deputado (a) 14"1.,..- \1n/ w;,"s .

Voto Rclator (a

Pelas razões expostas, voto Íavorável à aprovação clo Projcto dc Lci r" 3 , de autoria do

PosiÇão 0a Comissão IdcntificaÇão do (a) Dcllut

Av. André Antônio Mâsgi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT (Dl0


